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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURlAÉ - MG

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No Í08/2025
PREGÂO ELETRÔNICO NO 081/2024

PROCESSO LtC|TATÓRtO No 169/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, entidade juridica de direito público interno,
anscrita no CNPJ- Ministerio da Fazenda sob o no 17.947.581/0001-76, com sede à com sede
no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro Sansão, 236,
Centro, Muriaé- MG, neste ato representada pela Sra. Luiza Agostini de Andrade,
Secretária Municipal de Saúde, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletÍônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 08112024, processo
administrativo n' 16912024, RESOLVE registÍar os preços da empresa DML DISTRIBUIçÃO
LTDA - 02.858.8421000144, Situada Na Rua Gama Cerqueira, 734 - Jardim América - Belo
Horizonte - MG , neste ato rêpresentada pelo(a) S(a) Nayara Ferrêira D'Agostini, de acordo
com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

14.133, de 10 de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de margo de 2023, e em
confo[midade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1 Tem com objeto através do Sistema de Registro de preços, aquisição de insumos
médicos, curativos, leitês e suplementos para atendimenlo de pacientes sob determinaçeo
judicial e processos administrativos.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E OUANTITATIVOS

2.1. O pÍêço registrado, as espêcificações do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item,fornêcedor e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) sâo

as que segu€m:
scq Item Descrição UN lIÀrcrNlodel) Quànlidâdr L nitári{) liÍ:rl
61 CEL COM PHMB

CURATEC IOOI\IL
rR CI,RATT]C 24.0000 .tE.0000 9t2,00

68 59201 HIDROCEL COM AGA
]OML CURA'I'EC

FR CURÀI EC t.05ó.00

3. DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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3.1, Duranle a vigência da ata, caso haja interesse, é permitida a adesão pelo

DEMSUR e FUNDARTE, nos termos do Decrêlo Municipal no 12.33512023.

3.2, Demais órgãos órgáos e as êntidades da AdministraÇão Pública Íederal, estadual,

distrital e municipal não portencentes à administração direta e indireta deste Munacípio,

também podêrão aderir à ata de registro dê prêços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

3.2.1. apresentaqão de justiÍicativa da vanlagem da adesão, inclusive em

situações de prováveldesabastecimento ou desconlinuidade de serviço público;

3.2.2. demonstÍação de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

3.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.
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3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas seÍá Íealizada
após a aceitação daadêsão pêlo fornêcedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora podêÍá rejeitar adesÕes caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contr.atos ou à sua
capacidade de gerenciamênto.

3.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou
entidade não participantê deverá êfetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à eÍetivaçáo da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
não participante aceita pêlo órgão ou pêla entidade gêrenciadora, dêsde que respeitado o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Dos limites para as adesões

3.6. As aquisiÇões ou contratações adicionais não podêrão êxcedêr, poÍ órgão ou
êntidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos ilens do instrumento convocatório
registrados na ata de rêgistro de preços.

3.7, O quantitativo deconentê das adesõês não podeÍá êxcêder, na totalidade, ao dobÍo do
quantitativo de cada item regisfado na ata de registro de preços, independentemente do número

de órgãos ou entidades não paÍticipantes que aderirêm à ata de registro de preços.

Vedação a acráscimo de quantitativos

3.8. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registÍo de preÇos

4. VALIDADE E FoRMALtzAçÃo DAATA DE REGtsrRo DE pREços

4,'1, A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequentê à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do foÍnecedor, dêsde que compÍovado o preço vantajoso.

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preÇos terá sua vigência

estabelecida no pÍóprio instrumênto contratual e observará no momenlo da

contralaÉo e a cada exercício Íinanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários,

bêm como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio
financeiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.1.3. Os contralos decorrentes do sistema de registro de prêços poderão ser
alterados, observado o ad,.124 da Lei no '14.133, de 2021 .

4.2. O preço registrado com indicação dos licilantes e fornecedores será divulgado no

PNCP e Íicará disponibilizado durante a vigência da ata dê registro de preços.

4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar

a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçÕes estabelecidos no edital de licitaÇâo

ou no aviso de contrataÇão direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançÕes
previstas na Lei no 14.133, de 2021. 
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4.4. O prazo de convocação podêÍá ser prorrogado 'l (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que aprêsentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a juslificativa seja aceita pela

Administraçâo.

4.5. A ata de registro de prêços será assinada prefêrencialmênte por mêio dê assinatura
digital.

4.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pÍêços no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica Íacultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para

fazê-lo em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primêiÍo classificado.

4.7, A êxistência de prêgos registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições êstabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
Íealizaçáo de licitação especÍfica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser allêrados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de falo que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que

inviabilizem a execuÇão da ata tal como pactuada, nos termos da alínea .d" do inciso

ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de2021:

5.1.2. Em caso de criaçâo, alteração ou extinçâo de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a supeÍveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os pregos registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de

cláusula dereajustamento ou repactuagão sobre os preços registrados, nos termos da

Lei n" 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do rea.iustamento, dêverá ser respeitada a contagêm da

anualidadê e o índice previstos para a conlratação;

5.1.3.2. No Éso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios dêfinidos para a contratação.

6. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mêrcado por motivo superveniênte, o órgão ou entidadê gêrenciadora convocará o
fornecedor paÍa negociar a redução do prêçoregistrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pêlo mercado,

o Íornecedorsêrá liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem

aplicaçâo de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anteriof, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam reduzir seus preços aosvaloresde mercado e não convocará os licitantes ou

rIrq;/
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fornecedores que tiveram sêu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao c:rncelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenÉo de contrataÉo mais vantaiosa.

6.1.4. Na hipótese de reduÉo do píeço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidadês que tiverem tirmado contratos dêcorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contralual, observado o disposto no art. 124 da Lei
no 14.133, de 2021 .

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornaÍ-se superior ao prêço registrado e o
Íornecedor não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facullado ao
fornecedor requeÍer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato supervenienle quê supostamente o impossibilitê de cumprir o

compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos quê demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condiçôês inicialmente pactuadas.

6.2.2. Na hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ala, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.'1, sem prejuízo das
sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na lêgislação aplicávê|.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 4-7.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preÇos, nos termos do item 7.4, e

adotará as medidas cabíveis para a obtenÇão da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preÇo de mercado que
inviabilize o preço registrado, conÍorme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão
ou entidade gerenciadoraatualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no at1.124 daLei n" 14.133, de 2021 .

7, CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISÍRADOS

7 .'1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1. DescumpriÍas condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.1.2. Não retirar a nola de empenho, ou inslrumento equivalenle, no prazo

r3rq;J
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estabelecidopelaAdministraÉo sem iustiÍicativa razoáveli

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no aÂigo 27 ,

§ 2o, doDecreto Municipal n" 12.335, dê 2023; ou

7.1.4. Sofrer sangão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, dê2021.

7.1.4,1. Na hipótese de aplicação de sanção previsla nos incisos lll ou lV do

caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo dêvigênciada ata de registro de pregos, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora, medianle decisão Íundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sangão.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla deíesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do Íegistro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificaçâo.

1.4, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada atade registro de pregos, total ou parcialmênte, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e iustiÍicadas:

7.4.1. Por razão de inteíesse público;

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. Sê não houvêr êxito nas negociações, nas hipótêses em que o preço de
mercado se tornaÍ superior ou infeÍior ao prêÇo registrado, nos termos dos arligos 26,

§ 30 e 27, § 40, ambos do Decreto Municipal no 12.335, de 2023.

8. OAS PENALIDADES

O dêscumprimento da Ala de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
eslabelecidas no edital.

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustiÍicadamente após terem assinado a ala.

8.2, E da competência do gerenciador a aplicaçâo das penalidades decorrentes do

descumprimenlo do pactuado nesta ata de registro de preço (art.3", inc. Xl, do Dêcreto

Municipal n" 12.335, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento dissêr
respeito às contratagóes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgáo participantê a aplicaçáo da penalidade (art.4", inc. Vlll, do Decreto

Municipal n" 12.335, de 2023).

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamenlo do registro do fornecedor.
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9. DA FrscALrzAçÃo
9.1 O Gestor da Ata é responsável pela promoção das medidas necessárias à fiêl execução
das condiçÕes contratualmentê previstas que será acompanhada pêla Secretaria Municipal
de Saúde/OrdenadoÍa de despesas para tomar as providências necessárias ao flel
cumprimento do ajuste. A entrêga dos itêns licitados será objeto de acompanhamento,
fiscalização e avaliação por parte do Município, âtravés da Secretaria Municipal de Saúde, a
qual designara o seÍvidor Bruno Santos Moreira, para atuar como fiscal rêsponsável pela
execução da prêsente Ata

10. coNDtçÔEs cERAts

10.1 As condiçõês gerais de execução do objeto, tais como os pÍazos para entrega e
rêcêbimento, as obrigações da Administraçâo e do fornecedor rêgistrado, penalidades ê
dêmais condiçôes do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO
AO EDITAL.
Pae fitmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 17 de fevereiro em
duas vias de igual teor, quê, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes.

Muriaé, 17 de fevereiro de 2025
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Lüiza'Agostini de Andrade

Secretária Municipal de Saúde

PAULo sERGro i:ilií',3iffià1i*',
DA GAMA 6ÀMA nE6,5202e3e5668

REls:5202e3e5668 flilÍ%I,ff ''
DML DISTRIBUIÇÃO LTDA
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